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Canápolis Açúcar e Etanol S.A.
CNPJ nº 28.144.326/0001-01

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31/03/23 e 31/03/22 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais Nota 31/03/23 31/03/22

Ativo
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 61.401 6.847
Contas a receber de clientes e outros recebíveis 8 4.912 10.339
Arrendamentos a receber 9 19.732 18.627
Estoques 10 25.208 14.296
Ativo biológico 11 63.578 49.768
Impostos e contribuições a recuperar 12 36.320 6.812
Adiantamento a fornecedores e outros ativos 3.964 2.127
Total do ativo circulante 215.115 108.816
Ativo não circulante
Contas a receber de clientes e outros recebíveis 8 – 20.264
Arrendamentos a receber 9 122.773 94.157
Impostos e contribuições a recuperar 12 2.030 3.455
Depósitos judiciais 1 –
Instrumentos financeiros derivativos 21 379
IR e CS diferidos 22 10.764 7.952
Investimentos 2.539 2.502
Imobilizado 13 353.214 296.713
Intangível 309 345
Direito de uso 14 257.121 224.943
Total do ativo não circulante 749.130 650.331
Total do ativo 964.245 759.147

Balanços Patrimoniais Nota 31/03/23 31/03/22
Passivo e patrimônio líquido
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 15 32.973 21.447
Fornecedores e outras contas a pagar 16 50.594 38.646
Arrendamentos e parcerias agrícolas a pagar 17 68.284 51.508
Adiantamento de clientes 18 1.933 6.936
Instrumentos financeiros derivativos 21 144 5.612
Provisões e encargos trabalhistas 10.779 7.802
Obrigações fiscais 768 1.939
Outros passivos 358 24
Total do passivo circulante 165.833 133.914
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 15 95.698 120.072
Fornecedores e outras contas a pagar 16 226 16
Arrendamentos e parcerias agrícolas a pagar 17 341.677 286.163
Adiantamento de clientes 18 100.913 –
Instrumentos financeiros derivativos 21 396 –
Empréstimos com partes relacionadas 27 185.180 150.330
Total do passivo não circulante 724.090 556.581
Patrimônio líquido 20
Capital social 35.543 35.543
Reservas de lucros 38.830 36.813
Ajuste de avaliação patrimonial (51) (3.704)
Total do patrimônio líquido 74.322 68.652
Total do passivo e patrimônio líquido 964.245 759.147

Demonstrações dos Resultados Nota 2023 2022
Receita líquida 23 389.003 368.906
Custo das vendas e serviços 24 (310.259) (240.555)
Lucro bruto 78.744 128.351
Despesas com vendas 24 (39.539) (25.375)
Despesas administrativas 24 (11.191) (8.468)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 25 16.559 6.839
Resultado de equivalência patrimonial 24 99

(34.147) (26.905)
Lucro antes do resultado financeiro e IR e CS 44.597 101.446
Despesas financeiras 26 (63.260) (56.420)
Receitas financeiras 26 18.949 11.824
Resultado financeiro, líquido (44.311) (44.596)
Lucro antes do IR e CS 286 56.850
IR e CS correntes 22 (507) (6.254)
IR e CS diferidos 22 4.694 5.361

4.187 (893)
Lucro líquido do exercício 4.473 55.957

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 2023 2022
Lucro líquido do exercício 4.473 55.957
Outros resultados abrangentes a serem reclassificados
 para o resultado em exercícios subsequentes:
Ganhos líquidos de hedge de fluxo de caixa - Futuras 5.535 6.261
Efeitos fiscais sobre ganhos de hedge (1.882) (2.129)
Resultado abrangente total 8.126 60.089

Demonstrações das Mutações  
do Patrimônio Líquido

Reserva de lucros Ajuste de Lucros Total
Capital 

social
Reserva 

legal
Reserva 

de lucros
Reserva de 

incentivos fiscais
avaliação 

patrimonial
(Prejuízos) 

acumulados
patrimônio 

líquido
Saldos em 1º/04/21 35.543 – – – (7.836) (19.149) 8.558
Ganhos líquidos de hedge de fluxo de caixa – – – – 4.132 – 4.132
Lucro líquido do exercício – – – – – 55.957 55.957
Outros – – – – – 5 5
Constituição de reservas – 2.798 2.456 31.559 – (36.813) –
Saldos em 31/03/22 35.543 2.798 2.456 31.559 (3.704) – 68.652
Saldos em 1º/04/22 35.543 2.798 2.456 31.559 (3.704) – 68.652
Ganhos líquidos de hedge de fluxo de caixa – – – – 3.653 – 3.653
Lucro líquido do exercício – – – – – 4.473 4.473
Distribuição de dividendos – – (2.456) – – – (2.456)
Constituição de reservas – 224 – 4.249 – (4.473) –
Saldos em 31/03/23 35.543 3.022 – 35.808 (51) – 74.322

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e CS 286 56.850
Ajustes para conciliar o resultado:
Juros sobre arrendamentos, líquido 20.043 13.700
Variação do valor justo dos ativos biológicos 1.009 (13.963)
Depreciação e amortização 117.774 82.555
Resultado de equivalência patrimonial (24) (99)
Resultado na alienação de ativo imobilizado 237 2.135
Juros sobre empréstimos e financiamentos 21.425 20.677
Apropriação de custos de transação 247 198
IOF de operações com partes relacionadas, líquido 3.350 1.792
Juros sobre adiantamentos 913 –
Variação cambial e correção monetária (679) –
Ganhos e perdas não realizados com instrumentos
  financeiros derivativos 84 –
Provisão de provisão de obsolescência 616 176
Atualização de outros investimentos (13) –
Baixa dos contratos de arrendamento e aluguéis (684) (5.095)
Crédito outorgado ICMS (13.838) –
Outros 1.282 2.088

152.028 161.014
Redução (aumento) em contas a
 receber de clientes e outros recebíveis 7.588 (2.202)
Redução (aumento) em estoques (9.144) 1.212
Redução (aumento) em impostos e
 contribuições a recuperar (13.335) (4.262)
Redução (aumento) em adiantamento a
 fornecedores e outros ativos (1.837) 2.381
(Redução) aumento em fornecedores
 e outras contas a pagar 10.877 6.651

2023 2022
(Redução) aumento em provisões e
 encargos trabalhistas 2.977 2.842
(Redução) aumento em obrigações fiscais (1.171) 761
(Redução) aumento em adiantamento de clientes 94.997 6.525
Outros ativos e outros passivos 334 19
Pagamento de IR e CS (1.418) (6.130)
Caixa proveniente das atividades operacionais 241.896 168.811
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Formação do ativo biológico (36.290) (21.254)
Aquisição de ativo imobilizado (116.885) (90.020)
Aquisição de ativo intangível (51) (126)
Caixa utilizado nas atividades de investimentos (153.226) (111.400)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos
 líquido de custos de transação 67.897 22.791
Pagamento de principal de
 empréstimos e financiamentos (80.287) (41.139)
Pagamento de juros sobre
 empréstimos e financiamentos (22.130) (21.944)
(Pagamento) Captação de recursos
 com partes relacionadas 50.282 17.968
Pagamento dos arrendamentos e
 parcerias líquidos de recebimento (47.422) (38.330)
Pagamento de dividendos (2.456) –
Caixa utilizado nas atividades de financiamentos (34.116) (60.636)
Aumento (redução) líquida em
 caixa e equivalentes de caixa 54.554 (3.225)
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 6.847 10.072
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do exercício 61.401 6.847

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Canápolis Açúcar e Etanol S.A. (“Compa-
nhia”), é uma sociedade anônima incorporada sobre as leis do Brasil e se-
diada em Canápolis, Minas Gerais, Brasil. Tem como objeto a produção, 
comercialização e exportação de açúcar, etanol e outros produtos deriva-
dos do processamento de cana-de-açúcar; a prestação de serviços a ter-
ceiros e a industrialização por ordem destes; a cogeração e a comercializa-
ção de energia elétrica, podendo atuar com a exploração e comercialização 
de cultivo de cana-de-açúcar, em terras próprias ou de terceiros; a inter-
mediação de venda de cana-de-açúcar; e a participação em outras socieda-
des, como sócia ou acionista. A Companhia teve suas operações de moa-
gem iniciadas em 15/05/20, e sua planta industrial possui capacidade de 
moagem aproximada para 2 milhões de toneladas de cana-de-açúcar por 
ano, produzindo açúcar, etanol anidro e hidratado, bem como os subpro-
dutos óleo fúsel e bagaço de cana. O plantio de cana-de-açúcar requer um 
período de até 18 meses para maturação e início de colheita, a qual ocorre, 
geralmente, entre os meses de abril a novembro, período em que ocorre 
também a produção de açúcar e etanol. A comercialização da produção 
ocorre durante todo o ano e não sofre variações decorrentes de sazona-
lidade, mas somente da variação da oferta e demanda normais de mercado 
(preço de commodity e variação cambial). A Canápolis, possui participação 
na controlada em conjunto CZ Energy Comercializadora de Etanol S.A. 
(“CZ Energy”) através da subscrição de 2.500 em ações ordinárias, nomi-
nativas e sem valor nominal, emitidas em virtude do aumento do capital 
social da CZ Energy, aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária reali-
zada em 18 de junho de 2019. As ações subscritas foram integralizadas em 
moeda corrente nacional, pelo preço de emissão de R$1,00 (um real) por 
ação, totalizando R$2.500, e representam 26% do capital social da CZ 
Energy. CBIOS - RenovaBio: Durante o exercício findo em 31/03/23, foram 
comercializados 35.852 mil CBIOS, classificados na receita líquida. A co-
mercialização destes títulos, após sua escrituração, ocorre principalmente 
com as distribuidoras de combustíveis, que possuem metas de aquisição 
estabelecidas pelo RenovaBio. O RenovaBio é a Política Nacional de Bio-
combustíveis, instituída pela Lei nº 13.576/2017, sendo o principal objetivo 
o estabelecimento de metas nacionais anuais de descarbonização para o 
setor de combustíveis, de forma a incentivar o aumento da produção e da 
participação de biocombustíveis na matriz energética de transportes do 
país. Em 31 de março de 2023, a Companhia não possuía CBIOS emitidos 
e não comercializados. Guerra entre Rússia e Ucrânia: A guerra no leste 
europeu envolvendo Rússia e Ucrânia, tem impacto relevante no mercado 
internacional. Como a Rússia é um dos maiores produtores mundiais de 
petróleo e importante produtor dos insumos base para fertilizantes, com 
destaque para Fósforo, Nitrato e Potássio, o conflito ocasiona forte impac-
to de aumento nos preços mundiais desses produtos. A Cia. tomou ações 
e iniciativas com certa rapidez assim que foram noticiados os primeiros 
conflitos nessa região, com objetivo de mitigar os efeitos e riscos, principal-
mente na continuidade das operações agrícolas. Para tanto, foram compra-
dos e armazenados adubos, fertilizantes e alguns herbicidas em volumes 
suficientes para o plantio em andamento naquele momento, bem como 
para os tratos culturais do canavial na safra 22/23. Além disso, para diminui-
ção dos riscos de oferta de tais produtos, a Cia. tem desenvolvido novas 
alternativas agronômicas de produtos substitutos, bem como o monitora-
mento dos movimentos do mercado internacional destas commodities. A 
Administração avalia que o aumento dos custos dos fertilizantes e do pe-
tróleo observados atualmente no mercado, decorrente do efeito da guer-
ra, não causaram impacto em suas demonstrações financeiras. 2. Base de 
preparação: 2.1 Declaração de conformidade: As demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas pela Administração da Cia. e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que 
compreendem a legislação societária brasileira, os pronunciamentos, orien-
tações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade. A 
emissão das demonstrações financeiras da Companhia para o exercício 
findo em 31/03/22 foi autorizada pela administração em 18/08/23.Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somen-
te elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão. 3. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é 
a moeda funcional da Cia. Todas os saldos foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Uso de 
estimativas e julgamentos: Na preparação das demonstrações financei-
ras a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afe-
tam a aplicação de políticas contábeis da Cia. e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revistas de forma contí-
nua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Incer-
tezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre incertezas rela-
cionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de 
resultar em um ajuste material em exercícios futuros estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 8 - realização do contas 
a receber e outros recebíveis; • Nota explicativa nº 10 - provisão para ob-
solescência dos estoques; • Nota explicativa nº 13 - vida útil dos ativos 
imobilizados; • Nota explicativa nº 14 - amortização do direito de uso; 
• Nota explicativa nº 17 - taxa desconto para cálculo dos passivos de ar-
rendamentos e parcerias agrícolas a pagar; e • Nota explicativa nº 22 - re-
conhecimento de ativos fiscais diferidos: estimativa de lucro tributável fu-
turo contra o qual prejuízos fiscais possam ser utilizados. Mensuração do 
valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Cia. requer a 
mensuração de valor justo, para os ativos e passivos financeiros e não finan-
ceiros. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou 
pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada en-
tre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do 
valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo 
ou transferir o passivo ocorrerá: • No mercado principal para o ativo ou 
passivo; e • Na ausência de um mercado principal, no mercado mais vanta-
joso para o ativo ou passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve 
ser acessível pela Cia. A Cia. utiliza técnicas de avaliação que são apropria-
das nas circunstâncias e para as quais haja dados suficientes disponíveis 
para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados observáveis 
relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos 
e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas 
demonstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia de va-
lor justo descrita a seguir, com base na informação de nível mais baixo que 
seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 
1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passi-
vo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações fi-
nanceiras ao valor justo de forma recorrente, a Cia. determina se ocorre-
ram transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização 
(com base na informação de nível mais baixo e significativa para mensura-
ção do valor justo como um todo) no fim de cada período de divulgação. 
Para fins de divulgações do valor justo, a Cia. determinou classes de ativos 
e passivos com base na natureza, características e riscos do ativo ou passi-
vo e o nível da hierarquia do valor justo, conforme acima explicado. As 
correspondentes divulgações ao valor justo de instrumentos financeiros e 
ativos não financeiros mensurados ao valor justo ou no momento da di-
vulgação dos valores justos são resumidas nas respectivas notas: • Nota 
explicativa nº 11 - Ativos biológicos; e • Nota explicativa nº 21 - Instrumen-
tos financeiros. 5. Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguin-
tes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Os instru-
mentos financeiros derivativos são mensurados pelo valor justo; • Os ins-
trumentos financeiros não derivativos designados pelo valor justo por 
meio do resultado são mensurados pelo valor justo; e • Os ativos biológi-
cos são mensurados pelo valor justo deduzidos do custo das vendas. 
6. Principais políticas contábeis: A Cia. aplicou as políticas contábeis 
descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresenta-
dos nestas demonstrações financeiras. a) Receita: i) Venda de produtos: A 
receita é reconhecida quando a Cia. cumpre suas obrigações contratuais 
junto ao cliente, e quando for provável que a Cia. receberá a contrapresta-
ção a qual tem direito pela troca dos bens ou serviços. Para os produtos 
vendidos pela Cia. as obrigações de desempenho são concluídas no mo-
mento da entrega do produto, sendo este também o momento de reco-
nhecimento da receita. A receita é medida líquida de devoluções e descon-
tos comerciais. O momento do cumprimento da obrigação de 
desempenho varia dependendo das condições individuais de cada contra-
to de venda. Para as vendas de açúcar e etanol no mercado interno, a 
transferência normalmente ocorre quando o produto é entregue no esta-
belecimento do cliente ou quando é retirado pelo cliente nas dependên-
cias da Cia. No caso das vendas no mercado externo a transferência 
ocorre mediante o carregamento das mercadorias no transportador 
pertinente no porto do vendedor uma vez que os fretes marítimos se dão 
na modalidade free on board (FOB). ii) Venda de CBIOS: A receita prove-
niente da venda de créditos de descarbonização (“CBIO”) é registrada 
com base no valor negociado dos títulos junto aos compradores, principal-
mente distribuidoras de combustíveis, e é reconhecida no momento da 
transferência dos títulos para os compradores. b) Receitas financeiras e 
despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da Cia. compreen-
dem: • Ganhos/perdas com instrumentos financeiros derivativos; • Ga-
nhos/perdas líquidos de variação cambial sobre ativos e passivos financei-
ros; • Despesas com juros sobre arrendamentos, empréstimos e 
financiamentos; e • Outras receitas e despesas financeiras. As receitas e as 
despesas financeiras de juros são reconhecidas no resultado através do 
método dos juros efetivos. c) Moeda estrangeira: Transações em moeda es-
trangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda 
funcional da Cia. pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e 
passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na 
data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câm-
bio naquela data. Itens não monetários que são mensurados com base no 
custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câm-
bio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes 
da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. d) IR e CS: A 
despesa com IR e CS compreende os IR e CS correntes e diferidos. O 
imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a 
menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. i) IR e CS corren-
tes: O imposto corrente é o imposto a pagar calculado sobre o lucro tri-
butável do exercício. O montante dos impostos correntes a pagar é reco-
nhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor 
estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos que reflete as 
incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com 
base nas taxas de impostos vigentes na data do balanço. ii) IR e CS diferidos: 
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferen-
ças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de 
demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. Um ativo 
fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável 
que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão 
utilizados. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são 
reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos 
e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se 
espera aplicar às diferenças temporárias quando estas forem revertidas, 
baseando-se nas alíquotas vigentes na data do balanço. e) Subvenções: Sub-
venções governamentais consistem em contribuições ou benefícios eco-
nômicos, normalmente de natureza pecuniária, diretamente concedidos 
pelo Governo (federal, estadual ou municipal) em favor de uma entidade, 
condicionados ou não ao cumprimento de certas obrigações. Apesar de as 
subvenções governamentais poderem ser feitas através da doação de re-
cursos ou bens, normalmente elas são realizadas mediante o estabeleci-
mento de tratamentos tributários favoráveis, consistentes na isenção ou 
redução de tributos, ou ainda outros mecanismos como crédito presumi-
do, diferimento dentre outros. A Cia. possui benefícios e incentivos fiscais 
oriundos do crédito presumido sobre ICMS e de diferimento do respecti-
vo imposto na comercialização de etanol, o que ocasiona o registro da 
dedução ou redução de impostos, em conta de resultado como receita, 
com sua posterior exclusão na apuração do lucro real, mediante a destina-
ção da respectiva parcela deduzida em reserva específica no patrimônio 
líquido, não passível de distribuição aos acionistas. f) Ativos biológicos: Os 
ativos biológicos correspondem aos produtos agrícolas em desenvolvi-
mento (cana em pé) produzidos nas lavouras de cana-de-açúcar (planta 
portadora), que serão utilizadas como matéria-prima na produção de açú-
car e etanol no momento da sua colheita. Esses ativos são mensurados 
pelo valor justo na data de cada balanço patrimonial, sendo quaisquer alte-
rações de valor justo entre os exercícios reconhecidas no resultado. O 
valor justo foi determinado utilizando-se a metodologia de fluxo de caixa 
descontado, considerando as seguintes premissas: (i) Entradas de caixa 

obtidas pela multiplicação da (i) produção estimada, medida em quilos de 
ATR (Açúcar Total Recuperável), e do (ii) preço de mercado futuro da ca-
na-de-açúcar, o qual é estimado com base em dados públicos e estimativas 
de preços futuros do açúcar e do etanol; e (ii) Saídas de caixa representa-
das pela estimativa de (i) custos necessários para que ocorra a transforma-
ção biológica da cana-de-açúcar (tratos culturais) até a colheita; (ii) custos 
com a colheita/Corte, Carregamento e Transporte - CCT; (iii) custo de 
capital (terras e máquinas e equipamentos); (iv) custos de arrendamento e 
parceria agrícola; e (v) impostos incidentes sobre o fluxo de caixa positivo. 
g) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo 
histórico e o valor realizável líquido. Os custos dos estoques são avaliados 
ao custo médio de aquisição ou de produção e inclui gastos incorridos na 
aquisição de estoques, custos de produção e transformação e outros cus-
tos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. O 
valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos 
negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de ven-
das. h) Imobilizado: i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado 
são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzi-
do de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução 
ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item 
do imobilizado têm diferentes vidas úteis, são registradas como itens sepa-
rados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e per-
das na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resulta-
do. ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas 
quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os 
gastos serão auferidos pela Cia. Gastos de manutenção e reparos recor-
rentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. iii) Custos de 
manutenção: O custo de manutenção de um componente do imobilizado 
é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefí-
cios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir e que o 
seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do com-
ponente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manu-
tenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado confor-
me incorridos. A Cia. realiza anualmente manutenções em sua unidade 
industrial, aproximadamente no período de dezembro a março. Os princi-
pais custos de manutenção incluem custos de mão de obra, materiais, 
serviços externos e despesas gerais indiretas alocadas durante o período 
de entressafra. Tais custos são contabilizados como um componente do 
custo do equipamento e depreciados durante a safra seguinte. Qualquer 
outro tipo de gasto, que não aumente sua vida útil ou mantenha sua capa-
cidade de moagem, é reconhecido no resultado como despesa. iv) Depre-
ciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo 
imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o méto-
do linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhe-
cida no resultado e no custo de produção. Terrenos não são depreciados. 
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revis-
tos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. As vidas úteis 
estimadas bem como as taxas médias ponderadas anual, para os exercícios 
findos em 31/03/23 e 22 são as seguintes: 

Anos Taxas
Equipamentos industriais 13 7,69%
Construções e edificações 28 3,57%
Pavimentação 7 14,29%
Veículos 5 20,00%
Equipamentos agrícolas 5 20,00%
Máquinas, equipamentos e ferramentas 7 14,29%
Móveis e utensílios 8 12,50%
Computadores e periféricos 5 20,00%
Gastos manutenção entressafra 1 100,00%
Cultura permanente 5 20,00%
Outros 6 16,67%
i) Instrumentos financeiros: i) Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e men-
suração: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial e 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resul-
tado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial de-
pende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financei-
ro e do modelo de negócios da Cia. para a gestão destes ativos financeiros. 
Com exceção das contas a receber de clientes e outros recebíveis que não 
contenham um componente de financiamento significativo ou para as quais 
a Cia. tenha aplicado o expediente prático, a Cia. inicialmente mensura um 
ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no 
caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do 
resultado. As contas a receber de clientes que não contenham um compo-
nente de financiamento significativo ou para as quais a Cia. tenha aplicado 
o expediente prático são mensuradas pelo preço de transação determina-
do de acordo com o CPC 47. Para que um ativo financeiro seja classificado 
e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam 
“exclusivamente pagamentos de principal e de juros” (também referido 
como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação 
é executada em nível de instrumento. O modelo de negócios da Cia. para 
administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos fi-
nanceiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se 
os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da 
venda dos ativos financeiros ou de ambos. As compras ou vendas de ativos 
financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabeleci-
do por regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) 
são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que a Cia. se 
compromete a comprar ou vender o ativo. Mensuração subsequente: Para 
fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados em 
quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos 
de dívida). • Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instru-
mentos de dívida). • Ativos financeiros designados ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas 
acumulados no momento de seu desreconhecimento (instrumentos patri-
moniais). • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos 
financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida) Esta categoria é a mais 
relevante para a Cia. A Cia. mensura os ativos financeiros ao custo amorti-
zado se ambas as seguintes condições forem atendidas: • O ativo financeiro 
for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ati-
vos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais. • Os 
termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especifica-
das, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de prin-
cipal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao 
custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método 
de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos 
e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modifi-
cado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da 
Cia. ao custo amortizado incluem contas a receber de clientes, adianta-
mentos a fornecedores e partes relacionadas. Ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resulta-
do compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos fi-
nanceiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio 
do resultado ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao 
valor justo. Ativos financeiros são classificados como mantidos para nego-
ciação se forem adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no 
curto prazo. Derivativos, inclusive derivativos embutidos separados, tam-
bém são classificados como mantidos para negociação, a menos que sejam 
designados como instrumentos de hedge eficazes. Ativos financeiros com 
fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e 
juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, 
independentemente do modelo de negócios. Não obstante os critérios 
para os instrumentos de dívida ser classificados pelo custo amortizado ou 
pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, conforme 
descrito acima, os instrumentos de dívida podem ser designados pelo valor 
justo por meio do resultado no reconhecimento inicial se isso eliminar, ou 
reduzir significativamente, um descasamento contábil. Ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimo-
nial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas 
na demonstração do resultado. Desreconhecimento: Um ativo financeiro (ou, 
quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um Cia. de 
ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo expiraram. • A Cia. transferiu seus direitos 
de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar 
integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um 
terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) a Cia. transferiu 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Cia. nem 
transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do 
ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a Cia. transfere seus di-
reitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de 
repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da 
propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos 
os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Cia. 
continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento 
continuado. Neste caso, a Cia. também reconhece um passivo associado. O 
ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que 
reflita os direitos e as obrigações retidos pela Cia. O envolvimento contí-
nuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo 
menor valor entre: (i) o valor do ativo e (ii) o valor máximo da contrapres-
tação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garan-
tia). Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: A Cia. reconhece uma 
provisão para perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos de 
dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de 
crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contra-
tuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que a 
Cia. espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva que se apro-
xime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão 
fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de cré-
dito que sejam integrantes dos termos contratuais. As perdas de crédito 
esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições de crédito 
para as quais não houve aumento significativo no risco de crédito desde o 
reconhecimento inicial, as perdas de crédito esperadas são provisionadas 
para perdas de crédito resultantes de eventos de inadimplência possíveis 
nos próximos 12 meses (perda de crédito esperada de 12 meses). Para as 
exposições de crédito para as quais houve um aumento significativo no 
risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária uma provisão 
para perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente da exposi-
ção, independentemente do momento da inadimplência (uma perda de 
crédito esperada vitalícia). Para contas a receber de clientes e ativos de 
contrato, a Cia. aplica uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de 
crédito esperadas. Portanto, acompanham as alterações no risco de crédi-
to e reconhecem uma provisão para perdas com base em perdas de cré-
dito esperadas em cada data-base. A Cia. considera um ativo financeiro em 
situação de inadimplemento quando os pagamentos contratuais estão 
vencidos há 180 dias. No entanto, em certos casos, também podem consi-
derar que um ativo financeiro está em inadimplemento quando informa-
ções internas ou externas indicam ser improvável receber integralmente 
os valores contratuais em aberto antes de levar em conta quaisquer me-
lhorias de crédito mantidas pela Cia. Um ativo financeiro é baixado quando 
não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa contratu-
ais. ii) Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos 
financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado, passivos financeiros ao 
custo amortizado, ou como derivativos designados como instrumentos de 
hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado. Todos os passivos finan-
ceiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no 
caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resul-
tado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão 
do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Cia. incluem fornecedores 
e outras contas a pagar, empréstimos e financiamentos, adiantamentos de 
clientes, arrendamentos a pagar e instrumentos financeiros derivativos. 
Mensuração subsequente: A mensuração de passivos financeiros depende de 
sua classificação, conforme descrito abaixo: Passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado: Passivos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros 
designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resulta-
do. Passivos financeiros são classificados como mantidos para negociação 
se forem incorridos para fins de recompra no curto prazo. Esta categoria 
também inclui instrumentos financeiros derivativos contratados pela Cia. 
que não são designados como instrumentos de hedge nas relações de 
hedge definidas pelo CPC 48. Ganhos ou perdas em passivos para negocia-
ção são reconhecidos na demonstração do resultado. Os passivos financei-
ros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do re-
sultado são designados na data inicial de reconhecimento, e somente se os 

critérios do CPC 48 forem atendidos. A Cia. não designou nenhum passivo 
financeiro ao valor justo por meio do resultado, exceto pelos instrumentos 
financeiros derivativos que não foram designados como instrumentos de 
hedge. Passivos financeiros ao custo amortizado: Após o reconhecimento ini-
cial, empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a ju-
ros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando 
o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no 
resultado quando os passivos são baixados, bem como pela amortização 
da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em con-
sideração qualquer de ágio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são 
parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo 
método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na 
demonstração do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a fornece-
dores e outras contas a pagar, arrendamentos e parcerias agrícolas a pagar, 
e empréstimos e financiamentos sujeitos a juros. Desreconhecimento: Um 
passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou 
seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada 
ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por ou-
tro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os 
termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal 
troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo 
original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respec-
tivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. Com-
pensação de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial se houver um direito legal atualmente aplicável de compensa-
ção dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases 
líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. iii) Instru-
mentos financeiros derivativos, incluindo contabilidade de hedge: A Cia. mantém 
instrumentos financeiros derivativos para proteger suas exposições aos 
riscos de variação de moeda estrangeira e taxa de juros. A Cia. utiliza ins-
trumentos financeiros derivativos, como contratos de câmbio futuros, 
swaps de taxa de juros e contratos a termo de commodities, para prote-
ger--se contra seus riscos de taxa de câmbio, riscos de taxa de juros e ris-
cos de preço de commodities, respectivamente. Esses instrumentos finan-
ceiros derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data 
em que um contrato de derivativo é celebrado e são, subsequentemente, 
remensurados ao valor justo. Derivativos são registrados como ativos fi-
nanceiros quando o valor justo é positivo e como passivos financeiros 
quando o valor justo é negativo. No momento da designação inicial do 
derivativo como um instrumento de hedge, a Cia. documenta formalmente 
o relacionamento entre os instrumentos de hedge e os itens objeto de 
hedge, incluindo os objetivos de gerenciamento de riscos e a estratégia na 
realização da transação de hedge e o risco objeto do hedge, juntamente 
com os métodos que serão utilizados para avaliar a efetividade do hedge. 
Para um hedge de fluxos de caixa de uma transação prevista, a transação 
deve ter a sua ocorrência como altamente provável e deve apresentar uma 
exposição a variações nos fluxos de caixa que no final poderiam afetar o 
resultado reportado. Derivativos são mensurados inicialmente pelo valor 
justo; quaisquer custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resul-
tado quando incorridos. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são 
mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são registradas 
no resultado. Hedges de fluxos de caixa: Quando um derivativo é designado 
como um instrumento de hedge para proteção da variabilidade dos fluxos 
de caixa, a porção efetiva das variações no valor justo do derivativo é re-
conhecida em outros resultados abrangentes e apresentada na conta de 
ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Qualquer porção 
não efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida ime-
diatamente no resultado. O valor acumulado mantido em ajustes de avalia-
ção patrimonial é reclassificado para o resultado no mesmo período em 
que o item objeto de hedge afeta o resultado. Caso (i) a ocorrência da 
transação prevista não seja mais esperada, (ii) o hedge deixe de atender os 
critérios de contabilização de hedge, (iii) o instrumento de hedge expire ou 
seja vendido, encerrado ou exercido, ou tenha a sua designação revogada, a 
contabilidade de hedge é descontinuada prospectivamente. Se não houver 
mais expectativas quanto à ocorrência da transação prevista, o saldo em 
outros resultados abrangentes é reclassificado para resultado. j) Redução 
ao valor recuperável (impairment): i) Ativos não financeiros: Os valores con-
tábeis dos ativos não financeiros da Cia. são revistos a cada data de balanço 
para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal 
indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de 
redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Gera-
doras de Caixa (UGC), ou seja, no menor Cia. possível de ativos que gera 
entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande 
parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O 
valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em 
uso ou seu valor justo deduzidos dos custos para venda. O valor em uso é 
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor 
presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as 
avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos 
específicos do ativo ou da UGC. Perdas por redução ao valor recuperável 
são reconhecidas no resultado e revertidas somente na extensão em que 
o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apura-
do, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tives-
se sido reconhecida. Uma perda por redução ao valor recuperável é reco-
nhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor 
recuperável. A Administração da Cia. não identificou qualquer evidência 
que justificasse a necessidade de provisão para recuperabilidade em 
31/03/23 e 22. k) Provisões: As provisões são determinadas por meio do 
desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de im-
postos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do di-
nheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos 
do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são reco-
nhecidos no resultado como despesa financeira. l) Ajuste a valor presente 
de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são 
atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor 
presente. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a va-
lor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa con-
tratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respec-
tivos ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor 
estimativa da Administração. m) Novas normas, alterações e interpreta-
ções de normas emitidas que não entraram em vigor:  As normas e inter-
pretações novas e alteradas emitidas, mas ainda não em vigor até a data de 
emissão das demonstrações financeiras da Cia., estão descritas a seguir. A 
Cia. e suas controladas pretendem adotar essas normas e interpretações 
novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. i) Alterações ao 
CPC 26: Classificação de passivos como circulante ou não circulante: O 
CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como 
circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um 
direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir 
na data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela pro-
babilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; • Que 
somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si 
um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam 
sua classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir 
de 1º/04/23 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Cia. 
avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos 
de empréstimo existentes podem exigir renegociação. ii) Alterações ao 
CPC 23: Definição de estimativas contábeis: As alterações esclarecem a 
distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políti-
cas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as 
entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as esti-
mativas contábeis.  As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, 
ou após, 1º/04/23 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas 
contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção an-
tecipada é permitida se divulgada. Não se espera que as alterações tenham 
um impacto significativo nas demonstrações financeiros da Cia.. iii) Altera-
ções ao CPC 26: Divulgação de políticas contábeis:  As alterações são para 
ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao 
substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis significati-
vas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as 
entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões 
sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações são aplicáveis para 
períodos iniciados em, ou após, 1º/04/23 com adoção antecipada permitida.  
A Companhia está atualmente avaliando os impactos dessas alterações nas 
políticas contábeis divulgadas. n) Pronunciamentos novos ou revisados 
aplicáveis às demonstrações financeiras: A Cia. aplicou pela primeira vez 
certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados 
em, ou após, 1º de abril de 2022 (exceto quando indicado de outra forma). 
A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, 
interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não este-
jam vigentes. i) Alterações no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 
25 e CPC 15 (R1).  As alterações aos pronunciamentos acima são em de-
corrência das alterações anuais relativas ao ciclo de melhorias entre 2018 
e 2020, tais como: • Contrato Oneroso - custos de cumprimento de con-
trato; • Ativo imobilizado – vendas antes do uso pretendido; e • Referências 
à Estrutura conceitual. A vigência dessas alterações deve ser estabelecida 
pelos órgãos reguladores que o aprovarem, sendo que, para o pleno aten-
dimento às normas internacionais de contabilidade, a entidade deve aplicar 
essas alterações nos períodos anuais com início em, ou após, 1º/04/22. ii) 
Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato. Um contrato 
oneroso é um contrato sob o qual os custos inevitáveis de cumprir as 
obrigações decorrentes do contrato (ou seja, os custos que a Companhia 
não pode evitar porque possui o contrato) excedem os benefícios econô-
micos esperados a serem recebidos. As alterações especificam que, ao 
avaliar se um contrato é oneroso ou gerador de perdas, a entidade precisa 
incluir custos que se relacionam diretamente com um contrato de forne-
cimento de bens ou serviços, incluindo custos incrementais (por exemplo, 
os custos de mão de obra direta e materiais) e um alocação de custos di-
retamente relacionados às atividades do contrato (por exemplo, deprecia-
ção de equipamentos usados para cumprir o contrato e custos de geren-
ciamento e supervisão do contrato). Os custos gerais e administrativos 
não estão diretamente relacionados a um contrato e são excluídos, a me-
nos que sejam explicitamente cobrados da contraparte nos termos do 
contrato. A Cia. não teve impactos na implementação da norma. iii) Ativo 
imobilizado - vendas antes do uso pretendido.  A alteração proíbe as enti-
dades de deduzirem do custo de um item imobilizado quaisquer produtos 
de vendas de itens produzidos ao trazer esse ativo para o local e condição 
necessários para que ele seja capaz de operar da maneira pretendida pela 
administração. Em vez disso, uma entidade reconhece os produtos de ven-
der os itens, e os custos de produzir os itens, na demonstração do resulta-
do. De acordo com as regras de transição, a Cia. aplica as alterações retros-
pectivamente apenas aos itens de imobilizado disponível para uso ou 
depois do início do período mais antigo apresentado quando a entidade 
aplica a alteração pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Essas altera-
ções não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Cia. já que não 
houve vendas de tais itens produzidos por ativo imobilizado disponibilizado 
para uso ou depois do início do período mais antigo apresentado. iv) Refe-
rências à Estrutura conceitual: As alterações adicionam uma exceção ao 
princípio de reconhecimento do CPC 15 (R1) - Combinação de negócios 
para evitar a emissão de potenciais ganhos ou perdas do ‘dia 2’ decorrentes 
de passivos e passivos contingentes que estariam dentro do escopo do 
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes.  As alte-
rações também adicionam um novo parágrafo à CPC 15 (R1) para escla-
recer que os ativos contingentes não se qualificam para reconhecimento 
na data de aquisição. De acordo com as disposições transitórias, a Cia. 
aplica as alterações prospectivamente, ou seja, para combinações de negó-
cios que ocorram após o início do período de relatório anual em que 
aplica as alterações pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Estas alte-
rações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Cia. uma 
vez que não existiam ativos, passivos ou passivos contingentes no âmbito 
dessas alterações que surgiram durante o período. v) CPC 37 (R1) - Ado-
ção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade como adotante 
pela primeira vez. A alteração permite que uma subsidiária que opte por 
aplicar o CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Con-
tabilidade mensurar as diferenças cumulativas de conversão usando os 
valores reportados nas demonstrações financeiras consolidadas da con-
troladora, com base na data de transição da controladora para o CPC, se 
nenhum ajuste foi feito para consolidação procedimentos e para os efeitos 
da combinação de negócios em que a controladora adquiriu a controlada. 
Esta alteração também se aplica a uma coligada ou joint venture que opte 
por aplicar o CPC 37 (R1). Estas alterações não tiveram impacto nas de-
monstrações financeiras da Cia. por não ser um adoptante pela primeira 
vez. vi) CPC 48 - Instrumentos Financeiros. A alteração esclarece as taxas 
que uma entidade inclui ao avaliar se os termos de um passivo financeiro 
novo ou modificado são substancialmente diferentes dos termos do passi-
vo financeiro original. Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou recebi-

das entre o mutuário e o credor, incluindo as taxas pagas ou recebidas pelo 
mutuário ou pelo credor em nome do outro. De acordo com as disposi-
ções transitórias, a Cia. aplica a emenda aos passivos financeiros que são 
modificados ou trocados no ou após o início do período de relatório 
anual em que a entidade aplica a emenda pela primeira vez (a data da apli-
cação inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações fi-
nanceiras da Cia., pois não houve modificações nos instrumentos financei-
ros da Cia. durante o período.
7. Caixa e equivalentes de caixa: 31/03/23 31/03/22
Caixa e bancos 647 382
Equivalentes de caixa 60.754 6.465
Total 61.401 6.847
As aplicações financeiras classificadas como equivalentes de caixa são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, e estão 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Em 31/03/23, essas 
aplicações referem-se a Certificados de Depósito Bancário - CDB, que são 
depositados em bancos de primeira linha, cuja taxa de remuneração varia 
entre 95% e 103% (90% a 100% em março de 2022) da variação do Cer-
tificado de Depósito Interbancário - CDI. Elas não possuem data de venci-
mento, podendo ser resgatadas para fazer frente às necessidades imediatas 
de caixa da Cia. As informações sobre a exposição da Cia. a riscos de 
mercado, de crédito e de mensuração do valor justo relacionados a caixa 
e equivalentes de caixa estão incluídas na nota explicativa nº 21. 
8. Contas a receber de clientes e outros recebíveis:31/03/23 31/03/22
Decorrentes da venda de etanol – 4.451
Decorrentes da venda de açúcar 988 8
Outros (a) 3.855 7.293
Contas a receber de clientes 4.844 11.752
Créditos com partes relacionadas (Nota 26) 69 18.851
Outros recebíveis 69 18.851
Total 4.912 30.603
Ativo circulante 4.912 10.339
Ativo não circulante – 20.264
(a) Refere-se principalmente ao contas a receber proveniente da prestação 
de serviços de plantio e tratos de cana planta e revenda de insumos junto 
a fornecedores de cana e parceiros, com vencimento para curto prazo.  As 
informações sobre a exposição da Companhia a riscos de crédito, de mer-
cado, mensuração do valor justo e perdas por redução ao valor recuperá-
vel relacionados ao contas a receber de clientes e outros recebíveis está 
divulgada na nota explicativa nº 21. 
9. Arrendamentos a receber: 31/03/23 31/03/22
Arrendamentos 142.505 112.784
Total 142.505 112.784
Ativo circulante 19.732 18.627
Ativo não circulante 122.773 94.157
A movimentação dos arrendamentos a receber está demonstrada abaixo:

31/03/23 31/03/22
Saldo no início do exercício 112.784 77.108
Adições de novos contratos de arrendamentos 48.656 38.646
Juros 12.097 7.562
Transferência - direito de uso 1.910 8.778
Remensuração (967) 15.131
Recebimentos (22.567) (20.683)
Baixas por distratos/alterações de contratos (9.408) (13.758)
Saldo no fim do exercício 142.505 112.784
Ativo circulante 19.732 18.627
Ativo não circulante 122.773 94.157
O fluxo de contratos de longo prazo apresenta vencimentos nos respec-
tivos exercícios:
Vencimento Valor
01/04/2024 a 31/03/2025 26.846
01/04/2025 a 31/03/2026 24.044
01/04/2026 a 31/03/2027 21.150
01/04/2027 a 31/03/2028 12.340
01/04/2028 a 31/03/2029 10.134
01/04/2029 a 31/03/2030 8.767
01/04/2030 a 31/03/2031 4.309
01/04/2031 em diante 15.183

122.773
10. Estoques: Produto acabado 31/03/23 31/03/22
Açúcar VHP 4.188 112
Etanol anidro 1.639 2.951
Etanol hidratado 1.173 169
Almoxarifado
Almoxarifado diversos (a) 18.821 11.164
Provisão para obsolescência (792) (176)
Estoques em poder de terceiros 179 76
Total 25.208 14.296
(a) Os valores mais representativos do almoxarifado referem-se a material 
de consumo, estoque de insumos e defensivos agrícolas a serem utilizados 
nas áreas de plantio. Movimentação da provisão para obsolescência: A Cia. 
adota como critério a provisão de itens de almoxarifado que não apresen-
taram movimentação por um período superior a 365 dias. 

A movimentação da provisão para obsolescência está demonstrada a 
seguir: 

31/03/23 31/03/22
Saldo inicial (176) –
Adições (645) (446)
Reversões 29 270
Saldo final (792) (176)
11. Ativos biológicos: A movimentação dos ativos biológicos (cana-de
-açúcar) encontra-se detalhada a seguir: 31/03/23 31/03/22
Custo histórico 21.885 9.537
Valor justo 27.883 13.920
Saldo inicial de ativos biológicos 49.768 23.457
Adições com tratos de cana 37.312 21.885
Absorção dos custos cana colhida (22.493) (9.537)
Valor justo líquido de despesas estimadas de venda (1.009) 13.963
Saldo final de ativos biológicos 63.578 49.768
Custo histórico 36.704 21.885
Valor justo 26.874 27.883
Soqueira de cana-de-açúcar: As áreas cultivadas representam apenas as la-
vouras de cana-de-açúcar, sem considerar as terras em que estas lavouras 
se encontram. As seguintes premissas foram utilizadas na determinação do 
valor justo por meio do fluxo de caixa descontado:

31/03/23 31/03/22
Área estimada de colheita (hectares) 10.309 7.317
Produtividade prevista (tons de cana/hectares) 87,67 98,33
Quantidade total de açúcar recuperável - ATR (kg) 142,00 140,00
Valor do Kg de ATR (R$) 1,25 1,18
A taxa de desconto utilizada no fluxo de caixa de cada exercício, denomi-
nada como “Custo Médio Ponderado de Capital”, correspondeu a 8,98% 
ao ano (7,81% em 31/03/22), a qual foi revisada e aprovada pela Adminis-
tração da Cia. A Cia. está exposta a uma série de riscos relacionados às 
suas plantações: Riscos regulatórios e ambientais: A Cia. está sujeita a leis e 
regulamentos e estabeleceu políticas e procedimentos ambientais voltados 
ao cumprimento de leis ambientais e outras. A Administração conduz aná-
lises regulares para identificar riscos ambientais e para garantir que os sis-
temas em funcionamento sejam adequados para gerenciar esses riscos. 
Riscos de oferta e demanda: A Cia. está exposta a riscos decorrentes da 
flutuação de preços e do volume de venda de suas plantações. Quando 
possível, a Cia. administra esse risco alinhando seu volume de extração 
com a oferta e demanda do mercado. A Administração realiza análises re-
gulares da tendência da indústria para garantir que a estrutura de preço da 
Cia. esteja de acordo com o mercado, e para garantir que os volumes 
projetados de extração estejam consistentes com a demanda esperada. 
Riscos climáticos e outras: As plantações da Cia. estão expostas aos riscos de 
danos causados por mudanças climáticas, doenças, incêndios florestais e 
outras forças naturais. A Cia. possuiu processos extensos em funcionamen-
to voltados ao monitoramento e à redução desses riscos, incluindo inspe-
ções regulares da saúde do canavial e análises de doenças e pragas da in-
dústria. A Cia. também se assegura contra desastres naturais. 
12. Impostos e contribuições a recuperar: 31/03/23 31/03/22
COFINS a recuperar (a) 11.661 1.079
ICMS a recuperar - ativo imobilizado 4.413 5.523
PIS a recuperar (a) 2.774 640
IRPJ e CSLL a recuperar 2.181 333
IRRF sobre aplicações financeiras 1.073 59
ICMS a recuperar 16.067 2.493
Outros impostos a recuperar 181 140
Total 38.350 10.267
Ativo circulante 36.320 6.812
Ativo não circulante 2.030 3.455
(a) A Lei Complementar nº 194/2022, reduziu a zero as alíquotas do PIS e 
da COFINS incidentes sobre as operações que envolvem etanol, inclusive 
para fins carburantes, entre 23 de junho de 2022 e 31 de dezembro de 
2022 gerando um aumento do saldo de PIS e COFINS a recuperar no 
exercício. PIS e COFINS: O saldo é composto por créditos originados da 
cobrança não cumulativa do PIS e da COFINS, referentes às aquisições de 
partes de peças utilizadas na manutenção das instalações industriais e da 
frota agrícola, serviços de manutenção das instalações industrial e agrícola, 
fretes e armazenamento nas operações de vendas, energia elétrica, e ou-
tros créditos, sobre aquisições de máquinas e equipamentos e edificações 
e construções destinados à produção. Estes créditos poderão ser com-
pensados com outros tributos federais e não possuem prazos de prescri-
ção. ICMS - aquisição de ativo imobilizado: O saldo é composto basicamen-
te por créditos apurados nas operações de aquisição de bens integrantes 
do ativo imobilizado, que estão sendo realizados na razão de 1/48, poden-
do ser compensado com tributos da mesma natureza. ICMS a recuperar: 
O saldo refere-se ao crédito presumido apurado sobre as vendas realiza-
das pela Cia., em substituição ao crédito sobre as entradas na compra de 
insumos. Adicionalmente, a Cia. reconheceu no exercício findo em 
31/03/23 o montante de R$ 13.838 de ICMS a recuperar oriundo do 
crédito outorgado de ICMS concedido pelo estado de Minas Gerais, con-
forme Decreto 48.497/22. Os créditos foram registrados na rubrica de 
outras receitas (despesas) operacionais, líquidas, conforme descrito na 
nota explicativa nº 25. IRRF: Corresponde ao IR na fonte sobre aplicações 
financeiras e antecipações no recolhimento de IR e CS realizáveis median-
te a compensação com impostos e contribuições federais a pagar.

13. Imobilizado:

Custo

Equipa- 
mentos 

indus- 
triais

Cons- 
tru- 

ções e 
edifi- 

cações

Pavi- 
men- 
tação

Veí- 
culos

Equipa- 
mentos 

agrícolas Terras

Máquinas, 
equipa- 

mentos e 
ferra- 

mentas

Móveis 
e uten- 

sílios

Compu- 
tadores e 

periféricos

Imobili- 
zações em 

andamento

Gastos 
manu- 
tenção 
entres- 

safra

Cultura 
perma- 

nente em 
formação

Ou- 
tros Total

Saldo em
 31/03/21 48.337 82.399 2.882 973 3.387 1.827 1.098 892 978 25.066 27.522 72.393 509 268.263
Adições 13.969 186 60 204 10.118 3 960 114 280 (165) 36.355 34.885 101 97.235
Baixas – – (65) – – – (19) – – – – (2.054) – (2.303)
Transferências 12.666 2.154 2.746 – – – 25 29 21 (17.641) – – – –
Saldo em
 31/03/22 74.972 84.739 5.623 1.177 13.505 1.830 2.064 1.035 1.279 7.260 63.877 105.224 610 363.195
Adições 893 7 – 530 7.770 – 972 71 263 16.623 33.903 67.202 78 128.312
Baixas (207) – – (84) – – (60) – – – – 29 – (322)
Transferências 4.206 2.534 2.174 – (169) – 2.525 46 20 (11.436) – – 100 –
Saldo em
 31/03/23 79.864 87.280 7.797 1.623 21.106 1.830 5.501 1.152 1.562 12.447 97.780 172.455 788 491.185

Depreciação

Equipa- 
mentos 

indus- 
triais

Cons- 
tru- 

ções e 
edifi- 

cações

Pavi- 
men- 
tação

Veí- 
culos

Equipa- 
mentos 

agrí- 
colas Terras

Máquinas, 
equipa- 

mentos e 
ferra- 

mentas

Móveis 
e uten- 

sílios

Compu- 
tadores 
e peri- 
féricos

Imobili- 
zações 

em anda- 
mento

Gastos 
manu- 
tenção 
entres- 

safra

Cultura 
perma- 

nente em 
formação

Ou- 
tros Total

Saldo em
 31/03/21 (3.378) (2.477) (739) (233) (745) – (145) (50) (142) – – (2.676) (234) (10.819)
Adições (6.335) (3.420) (1.839) (218) (2.293) – (285) (100) (240) – (29.744) (11.114) (78) (55.666)
Baixas – – 1 – – – 2 – – – – – – 3
Saldo em
 31/03/22 (9.713) (5.897) (2.577) (451) (3.038) – (428) (150) (382) – (29.744) (13.790) (312) (66.482)
Adições (7.838) (3.429) (2.531) (313) (3.783) – (614) (109) (289) – (34.411) (18.148) (110) (71.575)
Baixas 11 – – 65 – – 10 – – – – – – 85
Transferências – – – – 68 – (68) – – – – – – –
Saldo em
 31/03/23 (17.540) (9.326) (5.108) (699) (6.753) – (1.100) (259) (671) – (64.155) (31.938) (422) (137.971)
Saldo líquido em
 31/03/22 65.259 78.842 3.046 726 10.467 1.830 1.636 885 897 7.260 34.133 91.434 298 296.713
Saldo líquido em
 31/03/23 62.324 77.954 2.689 924 14.353 1.830 4.401 893 891 12.447 33.625 140.517 366 353.214
Garantia: A Cia. concede alguns bens do ativo imobilizado em garantia de 
empréstimos e financiamentos, conforme descrito na nota explicativa nº 21. 
Análise do valor de recuperabilidade: De acordo com o CPC 01 (R1) - 
Redução ao Valor Recuperável dos Ativos, a Cia. avaliou nos exercícios fin-
dos em 31/03/23 e 22 os indicativos de impairment e concluiu não haver 
indicativos que requeiram a necessidade de teste do valor recuperável. 14. 
Direito de uso sobre arrendamentos e parcerias agrícolas: A movi-
mentação do direito de uso sobre arrendamento e parceria agrícola
está demonstrada abaixo:

Custo:

Máquinas 
e equipa- 

mentos Veículos Terras Total
Saldo em 1º/04/21 276 573 108.607 109.456
Adições de novos
 contratos de direito de uso 1.331 19.691 105.443 126.465
Remensuração – – 52.640 52.640
Transferência - Cessão – – (8.778) (8.778)
Baixas por distrato/alterações
 de contratos – – (17.216) (17.216)
Saldo em 31/03/22 1.607 20.264 240.696 262.567
Saldo em 1º/04/22 1.607 20.264 240.696 262.567
Adições de novos contratos
 de direito de uso 7.502 16.759 52.873 77.134
Remensuração – – (872) (872)
Transferência - Cessão – – (1.910) (1.910)
Baixas por distrato/alterações
 de contratos – – (8.561) (8.561)
Saldo em 31/03/23 9.109 37.023 282.226 328.358
Amortização acumulada:
Saldo em 1º/04/21 (176) (274) (10.962) (11.412)
Amortização no período (1.113) (4.313) (24.523) (29.949)
Baixas – – 3.737 3.737
Saldo em 31/03/22 (1.289) (4.587) (31.748) (37.624)
Saldo em 1º/04/22 (1.289) (4.587) (31.748) (37.624)
Amortização no período (1.285) (5.857) (27.303) (34.445)
Baixas – – 832 832
Saldo em 31/03/23 (2.574) (10.444) (58.219) (71.237)
Vida útil (anos) 1 a 2 1 a 2 1 a 17
Valor residual em 31/03/22 318 15.677 208.948 224.943
Valor residual em 31/03/23 6.535 26.579 224.007 257.121
15. Empréstimos e financiamentos: Essa nota divulga informações con-
tratuais sobre a posição de empréstimos e financiamentos da Cia. A nota 
explicativa nº 21 divulga informações adicionais com relação à exposição 
da Cia. aos riscos de taxa de juros e moeda.
Linha de crédito Ref. Moeda Indexador 31/03/23 31/03/22
CCB (c) R$ CDI 9.033 9.030
CCE (b) R$ CDI 13.194 21.894
Finame (a) R$ TLP 23.124 23.470
Finem (a) R$ TLP 84.585 88.535

129.936 142.929
Custos de transação (1.265) (1.410)
Total (*) 128.671 141.519
Passivo circulante 32.973 21.447
Passivo não circulante 95.698 120.072
(*) As taxas médias ponderadas dos encargos financeiros são de 12,15% 
a.a. em 2023 e 16,02% a.a. em 2022.
Linha de crédito Ref. Moeda Indexador 31/03/23 31/03/22
Mútuo passivo
 não circulante (d) R$ (d) 185.180 150.330

(a) Refere-se a empréstimos contratados com o objetivo de financiar a 
aquisição de equipamentos industriais e agrícolas. Os empréstimos pos-
suem carência para pagamento da primeira parcela do principal de 6 a 24 
meses da data da contratação. Os contratos estão garantidos pela cessão 
fiduciária em alienação dos bens como objeto de financiamento. (b) Refe-
re-se a notas de crédito à exportação que foram firmadas com diversas 
instituições financeiras e serão liquidados em reais com lastro de exporta-
ções efetuadas durante os exercícios de 2023 e 2026. (c) Refere-se a notas 
de crédito à exportação que foram firmadas com diversas instituições fi-
nanceiras e serão liquidados durante os exercícios de 2023 e 2024. (d) 
Refere-se a mútuo junto à parte relacionada Vale do Tijuco Açúcar e Álco-
ol S.A. sem que haja incidência de juros, que será liquidado mediante a 
disponibilidade de caixa. Os empréstimos e financiamentos possuem os 
seguintes vencimentos:

31/03/23
Valor Até 12 1 a 2 2 a 3 3 a 4 4 a 5 Mais de

contábil meses anos anos anos anos 5 anos
Empréstimos
 e financia-
  mentos 129.936 33.168 18.756 14.471 13.873 10.883 38.785
Custos de
 transação (1.265) (195) (157) (129) (129) (129) (526)
Empréstimos e
 financiamentos,
  líquido 128.671 32.973 18.599 14.342 13.744 10.754 38.259

31/03/22
Valor Até 12 1 a 2 2 a 3 3 a 4 4 a 5 Mais de

contábil meses anos anos anos anos 5 anos
Empréstimos
 e financia-
  mentos 142.929 21.637 31.163 17.876 13.591 12.999 45.663
Custos de
 transação (1.410) (190) (190) (152) (124) (124) (630)
Empréstimos e
 financiamentos,
  líquido 141.519 21.447 30.973 17.724 13.467 12.875 45.033
Cláusulas contratuais: A Cia. não possui obrigações contratuais decor-
rentes dos contratos de financiamentos em 31/03/2023.
16. Fornecedores e outras contas a pagar: 31/03/23 31/03/22
Fornecedores nacionais de materiais e serviços 44.096 32.093
Fornecedores de cana-de-açúcar 5.962 3.480
Fornecedores partes relacionadas 762 3.089
Total 50.820 38.662
Passivo circulante 50.594 38.646
Passivo não circulante 226 16
O período de safra da cana-de-açúcar, o qual ocorre entre abril e dezem-
bro de cada ano, em média, tem impacto direto sobre o saldo com forne-
cedores de cana-de-açúcar e respectivos serviços de corte, carregamento 
e transporte. Os valores a pagar aos fornecedores de cana-de-açúcar e a 
parceiros agrícolas levam em consideração a cana-de-açúcar entregue e 
ainda não paga, bem como o complemento de preço calculado com base 
no preço final de safra através do índice de Açúcar Total Recuperável (ATR) 
divulgado pelo Consecana - Conselho dos Produtores de Cana-de-açúcar, 
Açúcar e Etanol do Estado de São Paulo. A Cia. avaliou o ajuste a valor 
presente dos seus saldos de fornecedores nas datas de 31/03/23 e 22 e 
concluíram que os valores não geram ajustes materiais a valor presente 
nas demonstrações financeiras. As informações sobre a exposição da Cia. 
a riscos de liquidez e mensuração do valor justo relacionados a fornece-
dores e outras contas a pagar está divulgada na nota explicativa nº 21.
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17. Arrendamentos e parcerias agrícolas a pagar:31/03/23 31/03/22
Arrendamentos e parcerias agrícolas a pagar 409.961 337.671
Total 409.961 337.671
Passivo circulante 68.284 51.508
Passivo não circulante 341.677 286.163
A movimentação do passivo de arrendamentos e parcerias agrícolas a 
pagar está demonstrada abaixo:

31/03/23 31/03/22
Saldo no início do exercício 337.671 172.999
Adições de novos contratos de arrendamento 125.790 165.111
Juros 36.149 23.133
Remensuração (1.839) 67.771
Pagamentos (69.989) (59.013)
Baixas por distratos/alterações de contratos (17.821) (32.330)
Saldo final 409.961 337.671
Passivo circulante 68.284 51.508
Passivo não circulante 341.677 286.163
Os saldos estimados de arrendamentos e parcerias agrícolas a pagar no 
longo prazo possuem a seguinte composição de vencimento:
Vencimento Valor
01/04/2024 a 31/03/2025 67.269
01/04/2025 a 31/03/2026 59.926
01/04/2026 a 31/03/2027 50.139
01/04/2027 a 31/03/2028 40.521
01/04/2028 a 31/03/2029 34.380
01/04/2029 a 31/03/2030 28.551
01/04/2030 a 31/03/2031 19.397
01/04/2031 em diante 41.494

341.677
18. Adiantamento de clientes: 31/03/23 31/03/22
Adiantamento de clientes - açucar 102.819 –
Adiantamento de clientes - etanol – 6.918
Outros 27 18
Total 102.846 6.936
Circulante 1.933 6.936
Não circulante 100.913 –
A Companhia possui contrato de compra e venda de açúcar VHP para 
entrega futura, junto ao Itaú BBA Trading S.A., no volume de 215.100 
toneladas. Esse adiantamento é corrigido pela CDI + 2,5 % a.a. A operação 
será amortizada a partir da safra 2024/25 até a safra 25/26, mediante 
entrega de Açúcar VHP. 19. Provisão para demandas judiciais: A Cia. não 
possui em 31/03/23 demandas judiciais com prognóstico de perdas 
prováveis. Perdas Possíveis: A Cia. possui processos das naturezas 
trabalhistas e cíveis em andamento no montante atualizado de R$ 219  
(R$ 198 em 31/03/22), cuja probabilidade de êxito foi estimada como 
possível, não requerendo a constituição de provisão.
Natureza 31/03/2023 31/03/2022
Cível 100 –
Trabalhista 119 198

219 198
Trabalhistas: As ações judiciais de natureza trabalhista classificadas como 
possível têm como principais objetos: (i) pleito de horas extras e reflexos; 
(ii) adicional noturno; e (v) pedido de responsabilidade subsidiária/ solidária 
em verbas rescisórias, FGTS e reflexos de prestadores de serviços contra-
tados pela Cia.. Cíveis: As ações cíveis classificadas como possível têm 
como principal objeto indenização por danos morais tendo por principal 
fato causador acidentes de trânsito. 20. Patrimônio líquido: a) Capital 
social: O capital social da Cia. em 31/03/23 e 2022, totalmente subscrito e 
integralizado, é de R$35.543 , dividido em 44.181.374 ações ordinárias, 
nominativas. Em 31/03/23 e 2022, o capital social da Cia. está distribuído 
da seguinte forma: 31/03/23 31/03/22

Ações R$ Ações R$
Ifar Brazil Pte Ltd. 2 0,002 2 0,002
Ápia SP Participações S.A. – – 1 0,01
Rio Grande Investment Pte Ltd. 1 0,01 1 0,01
JF Investimentos S.A. 1 0,01 1 0,01
Marseille Fundo de
 Investimentos em Participações 2 0,02 1 0,01
CMAA Cia. Mineira de Açúcar
 e Álcool Participações 44.181.368 35.543 44.181.368 35.543
Total 44.181.374 35.543 44.181.374 35.543
b) Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em 
cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limi-
te de 20% do capital social. c) Reserva de lucros: A Cia. aprovou, por meio 
de realização de AGE em 31/05/22, a distribuição de dividendos aos acio-
nistas no montante total de R$ 2.456 referentes aos lucros acumulados da 
Cia. constantes no balanço patrimonial em 31/03/22. d) Reserva de incen-
tivos fiscais: A Cia. usufrui de benefícios e incentivos fiscais do ICMS do 
estado de Minas Gerais, estes benefícios estão previstos em convênio 
CONFAZ e regularizados no decreto 47.394/2018, cumprindo os requisi-
tos do artigo 10º da lei complementar 160/2017. Esses benefícios denomi-
nados subvenções são decorrentes de créditos presumido de ICMS e de 
diferimento de ICMS nas operações de vendas. Os valores das subvenções 
são contabilizados como receita e excluídos da base de cálculo da apura-
ção de IR e CS. Após a destinação da parcela do resultado do exercício 
para a reserva legal, são constituídas reservas de incentivos fiscais até o li-
mite do valor obrigatório ou do saldo remanescente do lucro do exercício. 
Até 31/03/23, a Cia. havia constituído reserva de R$ 35.808, restando o 
montante de R$ 12.046 a ser constituído. e) Ajuste de avaliação patrimo-
nial: Inclui a variação do valor justo dos instrumentos financeiros derivati-
vos designados como instrumentos de hedge de fluxo de caixa de suas 
futuras exportações (item protegido). 21. Instrumentos financeiros: a) 
Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valo-
res contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo 
os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos não mensurados ao valor justo, se o valor 
contábil é uma aproximação razoável do valor justo.

31/03/23

Valor 
justo por 
meio do 

resultado

Custo 
amor- 
tizado Total

Nível 
1

Nível 
2

Nível 
3

Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Equivalentes de caixa 60.754 – 60.754 – 60.754 –
Instrumentos
 financeiros derivativos 379 – 379 – 379 –
Total 61.133 – 61.133 – 61.133 –
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e bancos – 647 647
Contas a receber de clientes
 e outros recebíveis – 4.912 4.912
Arrendamentos a receber – 142.505 142.505
Total – 148.065 148.065

31/03/23

Valor 
justo por 
meio do 

resultado

Custo 
amor- 
tizado Total

Nível 
1

Nível 
2

Nível 
3

Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Instrumentos
 financeiros derivativos 540 – 540 – 540 –
Total 540 – 540 – 540 –
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Arrendamentos e parceria
 agrícola a pagar – 409.961 409.961
Empréstimos e financiamentos – 128.671 128.671
Empréstimos com
 partes relacionadas – 185.180 185.180
Fornecedores e outras
 contas a pagar – 50.820 50.820
Total – 774.632 774.632

31/03/22

Valor 
justo por 
meio do 

resultado

Custo 
amor- 
tizado Total

Nível 
1

Nível 
2

Nível 
3

Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Equivalentes de caixa 6.465 – 6.465 – 6.465 –
Total 6.465 – 6.465 – 6.465 –

Ativos financeiros não mensurados ao valor justo

31/03/22

Valor 
justo por 
meio do 

resultado

Custo 
amor- 
tizado Total

Nível 
1

Nível 
2

Nível 
3

Caixa e bancos – 382 382
Contas a receber de clientes
 e outros recebíveis – 30.603 30.603
Arrendamentos a receber – 112.784 112.784
Total – 143.769 143.769

31/03/22

Valor 
justo por 
meio do 

resultado

Custo 
amor- 
tizado Total

Nível 
1

Nível 
2

Nível 
3

Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Instrumentos
 financeiros derivativos 5.612 – 5.612 – 5.612 –
Total 5.612 – 5.612 – 5.612 –
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Empréstimos e 
 financiamentos – 141.519 141.519
Empréstimos com partes
  relacionadas (nota 28) 150.330 150.330
Arrendamento e parceria
 agrícola a pagar – 337.671 337.671
Fornecedores e outras
 contas a pagar – 38.662 38.662
Total – 668.182 668.182
b) Mensuração do valor justo: Os valores contábeis referentes aos instru-
mentos financeiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados 
com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mer-
cado ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado 
com base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam, substancial-
mente, de seus correspondentes valores de mercado. Não ocorreram 
transferências entre níveis a serem consideradas em 31/03/23, em relação 
às divulgações de 31/03/22. Gerenciamento de riscos financeiros:  a Cia. 
participa de operações envolvendo instrumentos financeiros que se desti-
nam a atender as necessidades próprias. Em 31/03/23 e 22, a Cia. não man-
tém instrumentos financeiros não registrados contabilmente e não efetua 
operações envolvendo instrumentos financeiros que tenham caráter espe-
culativo. Os principais riscos relacionados com a operação são os seguintes: 
• Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. Essa nota ex-
plicativa apresenta informações sobre a exposição da Cia. a cada um dos 
riscos supramencionados, os objetivos da Cia., políticas e processos para a 
mensuração e gerenciamento de risco, e seu gerenciamento de capital. Es-
trutura do gerenciamento de risco: O Conselho de Administração é responsá-
vel pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da Cia., 
e os gestores de cada área se reportam regularmente ao Conselho sobre 
as suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Cia. são estabe-
lecidas para identificar e analisar os riscos aos quais a Cia. está exposta, para 
definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e 
aderência aos limites definidos. As políticas e os sistemas de gerenciamento 
de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condi-
ções de mercado e nas atividades da Cia. A Cia., através de suas normas e 
procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetivam desenvolver 
um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os fun-
cionários entendem os seus papéis e suas obrigações. Risco de crédito: Risco 
de crédito é o risco da Cia. incorrer em perdas decorrentes de um cliente 
ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, falharem em cum-
prir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente de 
caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber de 
clientes e outros débitos, arrendamentos a receber e de instrumentos finan-
ceiros derivativos ativos conforme apresentados abaixo. Exposição ao risco 
de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição 
máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das 
demonstrações financeiras está demonstrada abaixo: 31/03/23 31/03/22
Caixa e equivalentes de caixa 61.401 6.847
Contas a receber de clientes e outros recebíveis 4.912 30.603
Arrendamentos a receber 142.505 112.784
Instrumentos financeiros derivativos 379 –
Total 209.197 150.234
Ativo circulante 86.045 35.813
Ativo não circulante 123.152 114.421
Caixa e equivalentes de caixa: A Cia. tem como princípio trabalhar com um 
número reduzido de instituições financeiras e busca negócios com aquelas 
que apresentam maior solidez. Além disso, outra política que busca mitigar 
o risco de crédito é manter saldos de aplicações financeiras proporcional-
mente ao saldo de empréstimos e financiamentos com cada uma das ins-
tituições. A Cia. não possui registros de perdas em caixa e equivalentes de 
caixa. Contas a receber de clientes: A exposição da Cia. ao risco de crédito 
é influenciada, principalmente, pelas características individuais de cada 
cliente. Além disso, as vendas se realizam de forma bem distribuída durante 
todo o exercício societário (principalmente no período de safra, que vai de 
março a dezembro de cada ano calendário), o que possibilita à Cia. inter-
romper entregas a clientes que porventura se apresentarem como poten-
cial risco de crédito. Perdas por redução no valor recuperável: A composi-
ção por vencimento dos recebíveis de clientes registrados no ativo 
circulante, na data das demonstrações financeiras para os quais não foram 
reconhecidas perdas por redução no valor recuperável, era a seguinte:

31/03/23 31/03/22
A vencer 4.912 30.603

4.912 30.603
Provisão para perdas esperadas – –

4.912 30.603
A Cia. avaliou o ajuste a valor presente dos seus saldos de contas a receber 
de clientes nas datas de 31/03/23 e 31/03/22. A Cia. reconheceu os valores 
a receber de longo prazo ao seu valor presente, deduzidos das parcelas fu-
turas referente ao valor reconhecido como juros no momento inicial da 
transação. Para clientes que apresentam histórico de não cumprimento de 
suas obrigações financeiras, a Cia. procura trabalhar com pagamentos ante-
cipados. Garantias: A Cia. é garantidora junto a entidades financeiras e coo-
perativas de crédito, de operações de compra de insumos e financiamentos 
a serem utilizados no plantio e colheita de cana-de-açúcar de seus fornece-
dores. Em 31/03/23, o valor garantido totaliza R$ 8.614. A Cia. assumirá o 
débito de seus fornecedores, no limite da garantia prestada, em caso de não 
pagamento de suas obrigações. Os eventuais valores desembolsados pela 
Cia. para pagamento das obrigações dos fornecedores, em caso de inadim-
plência, serão acrescidos pela taxa CDI + 4% ao ano “pro-rata dia” e serão 
descontados quando do fornecimento da cana-de-açúcar pelo fornecedor. 
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Cia. irá encontrar difi-
culdades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos fi-
nanceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo 
financeiro. A responsabilidade pelo gerenciamento do risco de liquidez é da 
Administração da Cia. e de seu Conselho de Administração, que gerencia o 
risco de liquidez de acordo com as necessidades de captação e gestão de 
liquidez de curto, médio e longo prazos mantendo linhas de crédito de 
captação de acordo com suas necessidades de caixa combinando os perfis 
de vencimento de seus ativos e passivos financeiros. A Cia. utiliza sistemas 
de informação e ferramentas de gestão que propiciam a condição de moni-
toramento de exigências de fluxo de caixa e da otimização de seu retorno 
de caixa em investimentos. A Cia. tem como política operar com alta liqui-
dez para garantir o cumprimento de obrigações operacionais e financeiras 
pelo menos por um ciclo operacional; isto inclui o impacto potencial de 
circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como 
desastres naturais e movimentos cíclicos do mercado de commodities. Não 
é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Cia., 
possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes significante-
mente diferentes. Exposição ao risco de liquidez: O valor contábil dos passivos 
financeiros com risco de liquidez está representado abaixo:

31/03/23 31/03/22
Empréstimos e financiamentos 128.671 141.519
Empréstimos com partes relacionadas 185.180 150.330
Arrendamentos e parceria agrícola a pagar 409.961 337.671
Fornecedores e outras contas a pagar 50.820 38.662
Instrumentos financeiros derivativos 540 5.612
Total 775.172 673.794
Passivo circulante 151.995 117.213
Passivo não circulante 623.177 556.581

A seguir, estão os vencimentos contábeis dos passivos financeiros: 
Valor 

contábil
Fluxo 

contratual
Até 12 
meses

1 a 2 
anos

2 a 3 
anos

3 a 4 
anos

4 a 5 
anos

Mais de 
5 anos31/03/23

Empréstimos e financiamentos 128.671 129.936 33.168 18.756 14.471 13.873 10.883 38.785
Empréstimos com partes relacionadas 185.180 185.180 – 185.180 – – – –
Arrendamentos e parcerias agrícolas a pagar 409.961 971.615 80.506 146.494 136.657 121.121 103.317 383.520
Fornecedores e outras contas a pagar 50.820 50.820 50.594 226 – – – –
Instrumentos financeiros derivativos 540 540 144 396 – – – –
Total 775.172 1.338.091 164.412 351.052 151.128 134.994 114.200 422.305

Valor 
contábil

Fluxo 
contratual

Até 12 
meses

1 a 2 
anos

2 a 3 
anos

3 a 4 
anos

4 a 5 
anos

Mais de 
5 anos31/03/22

Empréstimos e financiamentos 141.519 142.929 21.637 31.163 17.877 13.591 12.999 45.663
Empréstimos com partes relacionadas 150.330 150.330 – 150.330 – – – 0
Arrendamentos e parcerias agrícolas a pagar 337.671 527.466 60.226 58.914 59.086 57.530 51.495 240.215
Fornecedores e outras contas a pagar 38.662 38.662 38.646 16 – – – –
Instrumentos financeiros derivativos 5.612 5.612 5.612 – – – – –
Total 673.794 864.999 126.121 240.423 76.963 71.121 64.494 285.877
Movimentação dos passivos financeiros nas atividades de financiamentos:

Empréstimos e financiamentos Arrendamentos e parceria agrícola a pagar
Saldos em 1º/04/21 160.936 172.999
Adições 22.791 165.111
(–) Pagamentos (41.139) (59.013)
(–) Pagamentos de juros (21.944) –
Apropriação de custos de transação 198 –
Juros incorridos 20.677 23.133
Remensuração de contratos de arrendamento – 67.771
Baixa por distratos / alterações de contratos – (32.330)
Saldos em 31/03/22 141.519 337.671
Adições 67.897 125.790
(–) Pagamentos (80.287) (69.989)
(–) Pagamentos de juros (22.130) –
Apropriação de custos de transação 247 –
Juros incorridos 21.425 36.149
Remensuração de contratos de arrendamento – (1.839)
Baixa por distratos/alterações de contratos – (17.821)
Variação cambial – –
Saldos em 31/03/23 128.671 409.961

Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de 
mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos resultados 
da Cia. ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. Por 
meio de suas atividades, a Cia. também é exposta a riscos financeiros 
decorrentes de mudança no valor do ATR (Açúcar Total Recuperável), 
utilizado para cálculo do valor justo do ativo biológico e do valor do açúcar 
VHP (Very High Polarized). Risco de taxa de juros: A Cia. está exposto a riscos 
relacionados às taxas de juros, em função de empréstimos e financiamen-
tos contratados e aplicações financeiras, expostas, principalmente, à varia-
ção do CDI, Selic, TJLP, IPCA e TLP. A direção da Cia. monitora as flutuações 
das taxas de juros variáveis atreladas a algumas dívidas, utilizando-se de 
instrumentos derivativos com o objetivo de minimizar o impacto destes 
riscos. Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa vari-
ável: A análise de sensibilidade é determinada com base na exposição às 
taxas de juros dos instrumentos financeiros não derivativos em 31/03/23. 
Conforme determinado pela Instrução CVM 475/08, que requer que se-

jam apresentados dois cenários com deterioração de 25% e 50% da variá-
vel de risco considerado, apresentamos abaixo os possíveis impactos de 
quanto teriam aumentado (reduzido) o patrimônio e o resultado do exer-
cício de acordo com os montantes mostrados a seguir. Esses cenários 
poderão gerar impactos no resultado e nos fluxos de caixa futuros da Cia. 
conforme descrito a seguir: • Cenário I: Corresponde ao cenário conside-
rado mais provável nas taxas de juros, na data das demonstrações financei-
ras; • Cenário II: Apreciação de 25% no fator de risco principal do instru-
mento financeiro em relação ao nível verificado no cenário provável; 
• Cenário III: Apreciação de 50% no fator de risco principal do instrumento 
financeiro em relação ao nível verificado no cenário provável; • Cenário IV: 
Deterioração de 25% no fator de risco principal do instrumento financeiro 
em relação ao nível verificado no cenário provável; e • Cenário V: Deterio-
ração de 50% no fator de risco principal do instrumento financeiro em 
relação ao nível verificado no cenário provável. 

Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros: Cenários Apreciação Deterioração

Instrumentos
Exposição em 

31/03/23 Risco Taxa Provável
Variação do 

índice em 25%
Variação do 

índice em 50%
Variação do 

índice em 25%
Variação do 

índice em 50%
Ativos financeiros
Equivalentes de caixa 60.754 CDI 13,65% 8.293 2.073 4.146 (2.073) (4.146)
Passivos financeiros
CCB 9.033 CDI 13,65% (1.233) (308) (617) 308 617
CCE 13.194 CDI 13,65% (1.801) (450) (900) 638 1.275
Finame 23.124 TLP 5,60% (1.294) (324) (647) 324 647
Finem 84.585 TLP 5,60% (4.734) (1.183) (2.367) 1.183 2.367
Impacto no resultado e patrimônio líquido (769) (192) (384) 192 384

Fonte: A informação da CDI foi extraída da base da CETIP, a TJLP e TLP foi extraída 
da Receita Federal, a SELIC do Banco Central do Brasil e o IPCA junto ao IBGE.: 
Risco de câmbio: A Companhia está sujeita ao risco de câmbio (dólar norte-
-americano) em parte de seus contas a receber, caixa e equivalente de caixa 
e instrumento financeiro derivativo, tomados em moeda diferente da mo-
eda funcional. Com relação a outros ativos e passivos monetários denomi-
nados em moeda estrangeira, a Cia. garante que sua exposição líquida é 
mantida a um nível aceitável, comprando ou vendendo moedas estrangeiras 
a taxas à vista, quando necessário, para tratar instabilidades de curto prazo. 
As parcelas de curto prazo dos passivos monetários denominados em 
moeda estrangeira estão respaldadas por ativos também denominados em 
moeda estrangeira (exportação de açúcar com preço fixado em moeda 
estrangeira). Com relação à parcela de longo prazo desses passivos, ela está 
respaldada pelas exportações de açúcar da Cia., que representam 100% das 
exportações, e possui preços denominados em moeda estrangeira e com 
pouca volatilidade às variações da taxa de câmbio. Exposições a riscos cam-
biais: A exposição líquida em moeda estrangeira está demonstrada no qua-
dro a seguir, pelos montantes de principal (em US$ mil):

31/03/23 31/03/22
Caixa e equivalentes de caixa 77 –
Contas a receber de clientes e outros recebíveis 556
NDF (346) –
Opções de dólar (4.563) –
Termo de moedas (15.176) –
Receita futura (VHP) - Objeto de hedge 19.739 –
Exposição líquida 287 –
A exposição cambial líquida demonstrada acima, está substancialmente 
compensada com receitas altamente prováveis de exportação de produ-
tos. Análise de sensibilidade - risco de câmbio: A análise de sensibilidade é de-
terminada com base na exposição de caixa e equivalentes, parte de seu 
contas a receber e instrumentos financeiros derivativos à variação mone-
tária do dólar norte-americano em 31/03/23. Conforme determinado pela 
Instrução CVM 475/08, que requer que sejam apresentados dois cenários 
com deterioração de 25% e 50% da variável de risco considerado, apresen-
tamos abaixo os possíveis impactos de quanto teriam aumentado (reduzi-
do) o patrimônio e o resultado do exercício de acordo com os montantes 
mostrados a seguir. Esses cenários poderão gerar impactos no resultado e/
ou nos fluxos de caixa futuros da Cia. conforme descrito a seguir: • Cená-
rio I: Para o cenário provável em dólar norte- americano foi considerada a 
taxa de câmbio da data de 31/03/23; • Cenário II: Apreciação de 25% no 
fator de risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível ve-
rificado no cenário provável; • Cenário III: Apreciação de 50% no fator de 
risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível verificado no 
cenário provável; • Cenário IV: Deterioração de 25% no fator de rico prin-
cipal do instrumento financeiro em relação ao nível verificado no cenário 
provável; e • Cenário V: Deterioração de 50% no fator de risco principal do 
instrumento financeiro em relação ao nível verificado no cenário provável.

Cenários
US$ 
mil

R$ 
(MTM)

Aprecia- 
ção (R$)

Deterio- 
ração (R$)

Instrumentos
 financeiros derivativos 25% 50% 25% 50%
Caixa e equivalente
 de caixa 77 391 98 196 (98) (196)
Contas a receber de
 clientes e outros
  recebíveis 556 2.825 706 1.413 (706) (1.413)
Opções
 de dólar (4.563) (456) (114) (228) 114 228
Termo de
 moedas (15.176) 379 (3.187) (6.374) 3.187 6.374
Receita futura (VHP)
 - Objeto
  de hedge 19.739 77 3.301 6.602 (3.301) (6.602)
NDF  (346)  (84)  418  837  (418)  (837)
Impacto no resultado
 e patrimônio
  líquido 287 3.132 1.222 2.446 (1.222) (2.446)
As informações utilizadas para a apuração da análise de sensibilidade apre-
sentada acima, foram obtidas junto as fontes externas de mercado, como 
Bloomberg e B3. Risco de preço: Decorre da possibilidade de oscilação dos 
preços de mercado dos principais produtos comercializados pela Cia. Es-
sas oscilações de preços podem provocar alterações substanciais nas re-
ceitas de vendas, principalmente relacionados a exportação de Açúcar VHP. 
Para mitigar esse risco, a Cia. realiza constante monitoramento do merca-
do para antecipar-se a movimentos de preços. Exposições a riscos de preço: 
A exposição líquida dos instrumentos derivativos para hedge de preço do 
açúcar VHP está demonstrada no quadro a seguir, pelos montantes de 
principal (em US$ mil): 31/03/23 31/03/22
Termo de commodities – (2.694)
Receita futura (VHP) - Objeto de hedge – 2.694
Exposição líquida – –
Análise de sensibilidade - risco de preço: A análise de sensibilidade é determi-
nada com base na exposição dos instrumentos financeiros derivativos de 
termo de commodities à variação de preços de exportação de açúcar VHP 
baseados na curva futura dos preços de tela NY#11 em 31/03/23. A Cia. 
não possui instrumentos financeiros expostos ao risco de preço em 
31/03/2023.Contabilidade de hedge: Hedge de fluxo de caixa envolvendo as 
exportações da Cia. A Cia. adota uma estrutura de hedge accounting de 
fluxo da caixa que consiste na cobertura de uma transação prevista, alta-
mente provável, de exportação em moeda estrangeira (dólar norte-ame-
ricano - US$), contra o risco cambial de flutuação de taxa de câmbio US$ 
versus R$, usando como instrumento de cobertura, instrumentos financei-
ros derivativos como NDF (Non-Deliverable Forward), e contratos a termo, 
em valores e vencimentos equivalentes as exportações. Abaixo está 
demonstrada a relação de hedge designada para hedge accounting: 

31/03/23 31/03/22

Realizado 
Resultado

Não realizado 
(patrimônio 

líquido)
Realizado 
resultado

Não realizado 
(patrimônio 

líquido)
Termo de moeda
 e commodities (6.040) (77) (11.236) (5.612)
Exposição total (6.040) (77) (11.236) (5.612)
(–) IR/CS diferidos 2.054 26 3.820 1.908
Exposição
 líquida (3.987) (51) (7.416) (3.704)
A parcela efetiva da variação no valor justo de derivativos designados e 
qualificados como hedge de fluxo de caixa, e não liquidados, bem como a 
variação cambial dos instrumentos de hedge não derivativos é reconhecida 
no patrimônio líquido como “Ajustes de avaliação patrimonial”. Esta parce-
la é realizada quando da eliminação do risco para o qual os instrumentos 
de hedge foram designados. Quando da liquidação dos instrumentos finan-
ceiros, os ganhos e as perdas previamente diferidos em outros resultados 
abrangentes são transferidos para o resultado. Instrumentos financeiros 
derivativos: A Cia. está exposta ao risco cambial do fluxo de caixa futuro 
em moeda estrangeira, devido à receita proveniente de exportações de 
açúcar. Com o objetivo de mitigar este risco, a Cia. adota procedimentos 
de cobertura baseada na exposição cambial calculada pelo valor dos cré-
ditos comerciais para os próximos 12 meses, revistos mensalmente. A 
cobertura do fluxo de caixa futuro é analisada e discutida pelo Conselho 
de Administração da Cia., que aprova e autoriza a contratação e designa-
ção de instrumentos financeiros derivativos para a contabilidade de hedge. 
O quadro abaixo apresenta todas as operações de instrumentos financei-
ros derivativos contratados, assim como os respectivos valores justos 
calculados pela Administração da Cia.:

31/03/23 31/03/22

Tipo
Moeda

Nocional
(US$/ 

R$ mil)

Valor 
justo
(R$)

Nocional
(US$/ 

R$ mil)

Valor 
justo
(R$)

Termo de commodities - VHP US$ – – 2.694 (5.612)
Termo de moedas US$ 15.176 379 – –
Opções de dólar US$ 4.563 (456) – –
NDF US$ 346 (84) – –
Total (161) (5.612)
Ativo circulante – –
Ativo não circulante 379 –

379 –
Passivo circulante (144) (5.612)
Passivo não circulante (396) –

(540) (5.612)

Os instrumentos financeiros derivativos possuem os seguintes vencimentos:

Tipo
Noci- 
onal

Valor 
Contábil

Até 12 1 a 2 2 a 3 3 a 4 4 a 5
31/03/23 meses Anos Anos Anos Anos
Termo de
 moedas US$15.176 379 – 379 – – –
Opções US$ 4.563 (456) (80) (376) – – –
NDF US$ 346 (84) (64) (20) – – –
Total 20.085 (161) (144) (17) – – –

Tipo
Noci- 
onal

Valor 
Contábil

Até 12 1 a 2 2 a 3 3 a 4 4 a 5
31/03/22 meses Anos Anos Anos Anos
Termo de
 commodities US$ 2.694 (5.612) (5.612) – – – –
Total 2.694 (5.612) (5.612) – – – –
Resultado com instrumentos financeiros derivativos: A Cia. efetuou regis-
tro dos ganhos e perdas oriundos dessas operações no resultado do exer-
cício. Em 31/03/23 e 22, os impactos contabilizados no resultado estão 
demonstrados a seguir:
Derivativo Mercado Risco 31/03/23 31/03/22
 Termo de moedas e commodities CETIP US$ (6.040) (11.236)
 NDF CETIP US$ (84) –

(6.124) (11.236)
 (–) IR/CS 2.082 3.820
 Efeito líquido no resultado (4.042) (7.416)
c) Gestão de capital: A Cia. administra a gestão capital, para assegurar que 
ela possa continuar com suas atividades normais, ao mesmo tempo em 
que maximiza o retorno a todas as partes interessadas ou envolvidas em 
suas operações, por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimô-
nio. A estrutura de capital da Cia. é formada pelo endividamento líquido 
(empréstimos e financiamentos e arrendamentos e parceria agrícola a pa-
gar, deduzidos pelo caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e 
pelo seu patrimônio líquido). A Administração revisa periodicamente a es-
trutura de capital da Cia. Como parte dessa revisão, a Administração con-
sidera o custo de capital, a liquidez dos ativos, os riscos associados a cada 
classe de capital e o grau de endividamento.

31/03/23 31/03/22
Empréstimos e financiamentos 313.851 291.849
Arrendamentos e parceria agrícolas a pagar 409.961 337.671
(-) Caixa e equivalentes de caixa (61.401) (6.847)
Dívida líquida 662.411 622.673
Patrimônio líquido 74.322 68.652
Patrimônio líquido e dívida líquida 736.733 691.325
Coeficiente de alavancagem 9,91 10,07
22. IR e CS diferidos:

Ativo (Passivo) Resultado Patrimônio líquido
31/03/23 31/03/22 2023 2022 31/03/23 31/03/22

Provisão para
 perdas esperadas – – – – – –
Provisão para perdas
 com estoques 270 60 210 60 – –
Prejuízo fiscal e
 base negativa (a) 8.351 7.885 466 6.465 – –
Valor justo do
 ativo biológico (9.137) (9.480) 343 (4.747) – –
Variação cambial 7 – 7 (219) – –
Efeitos de contratos
 de opções 155 – – – 155 –
Efeitos de contratos
 de forward (100) 1.908 29 – (2.037) (2.129)
Efeitos de diferença
 depreciação
  fiscal x societária 1 – 1 – – –
Efeito variação
 do CPC 06(R2) 11.217 7.579 3.638 3.802 – –
Líquido 10.764 7.952 4.694 5.361 (1.882) (2.129)
(a) A Administração da Companhia reconheceu imposto de renda e contri-
buição social diferidos ativos sobre prejuízos fiscais do imposto de renda e 
base negativa de contribuição social com base na expectativa de geração de 
lucros tributáveis futuros. O saldo remanescente de imposto de renda e 
contribuição social diferidos sobre prejuízo fiscal do imposto de renda e 
base negativa de contribuição social escriturado nas obrigações fiscais, de-
duzidos do ativo fiscal diferido constituído no exercício, e não registrado 
contabilmente é de aproximadamente R$ 6.683. O IR e a CS diferidos ati-
vos foram constituídos em decorrência de estudos preparados pela Admi-
nistração, demonstrando a geração de lucros tributáveis futuros em mon-
tante suficiente à realização total desses em um prazo máximo de dez anos. 
A Cia. levou em consideração ainda o aumento da lucratividade e da base 
tributável nos últimos exercícios. A realização esperada dos impostos diferi-
dos em 31/03/23 é como segue:
Período Valor
01/04/23 a 31/03/2024 3.937
01/04/2024 a 31/03/2025 3.915
01/04/2025 a 31/03/2026 2.912

10.764
Reconciliação da taxa efetiva 2023 2022
Lucro antes do IR e CS 286 56.850
Alíquota nominal 34% 34%
Despesa com imposto à alíquota nominal (97) (19.329)
Ajustes para apuração da alíquota efetiva:
Reconhecimento de prejuízo fiscal e base negativa – 9.913
Prejuízo fiscal do ano não constituído (6.683) –
Subvenções 10.324 8.094
Outras 643 429
IR e CS 4.187 (893)
Corrente (507) (6.254)
Diferido 4.694 5.361
A alíquota nominal dos impostos é de 34% sobre o lucro ajustado confor-
me a legislação vigente do Brasil para o lucro tributável anual. As diferenças 
temporárias dedutíveis e os prejuízos fiscais acumulados não prescrevem 
de acordo com a legislação tributária vigente. 23. Receita líquida: 
As receitas operacionais da Cia. são compostas pela venda de açúcar e 
etanol para o mercado interno e externo.

2023 2022
Receita bruta de vendas e serviços:
Etanol mercado interno 167.162 168.116
Açúcar mercado interno 291 32.371
Açúcar mercado externo 233.201 199.519
Hedge accounting (nota 21) (6.040) (11.236)
CBIOs 3.383 –
Outras receitas 3.150 1.985
Receita bruta 401.147 390.755
Impostos sobre vendas (12.144) (21.849)
Receita líquida 389.003 368.906
Compromissos com Contratos - Açúcar Mercado Externo: A Cia. opera 
principalmente no mercado de commodities e possui diversos acordos no 
mercado de açúcar, através dos quais se compromete a vender volumes 
desses produtos em safras futuras. Os compromissos de venda de açúcar, 
em 31/03/23, estão demonstrados abaixo em toneladas (t) conforme 
cronograma por safras: 

Safra Toneladas (t)
23-24 135.000
Total geral 135.000
Arrendamentos e contratos de parceria agrícola: A Canápolis possui con-
tratos de arrendamento de terras e parceria para cultivo de cana-de-açú-
car, cujos direitos de uso foram reconhecidos conforme demonstrado na 
nota explicativa 14, e os passivos relacionados estão demonstrados na 
nota explicativa 17. 24. Gastos por natureza: A Cia. apresentou as de-
monstrações do resultado utilizando uma classificação das despesas base-
ada na sua função. As informações sobre a natureza dessas despesas 
reconhecidas nas demonstrações do resultado são apresentadas a seguir:

Custo das vendas e serviços 2023 2022
Amortização tratos (21.853) (9.435)
Amortização do plantio (15.506) (9.969)
Compra de cana fornecedor na esteira (140.877) (123.847)
Amortização do direito de uso e parcerias agrícolas (30.261) (20.931)
Depreciação (14.311) (11.531)
Amortização de entressafra (34.125) (29.294)
Custos com corte, carregamento e transporte (CCT) (25.610) (22.531)
Custos industriais (34.885) (29.757)
Custo de serviços (7.261) (7.982)
Outros custos (123) (95)
Variação do valor justo de ativos biológicos (1.009) 13.963
Créditos de PIS e COFINS sobre insumos 15.562 10.854
Total (310.259) (240.555)
Despesas com vendas 2023 2022
Fretes e carretos (33.399) (18.335)
Tarifas decorrentes da distribuição de energia elétrica (8) –
Despesas com pessoal (1.403) (1.612)
Outras despesas comerciais (3.627) (4.521)
Depreciação e amortização (1.102) (907)
Total (39.539) (25.375)

2023 2022
Despesas administrativas
Despesas com pessoal (2.322) (1.976)
Serviços de terceiros (1.795) (2.506)
Serviços compartilhados (4.613) (2.250)
Outras despesas administrativas (1.845) (1.248)
Depreciação e amortização (616) (488)
Total (11.191) (8.468)
25. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:

2023 2022
Outras receitas (despesas) líquidas:
Crédito outorgado de ICMS 13.838 –
Venda de produtos do almoxarifado 1.336 1.887
Outras receitas e despesas 701 (143)
Baixa de arrendamentos 684 5.095
Total 16.559 6.839
26. Resultado financeiro, líquido: 2023 2022
Despesas financeiras:
Juros sobre empréstimos e financiamentos (21.425) (20.677)
IOF (3.958) (3.847)
Perdas com ajuste a valor justo - derivativos (104) –
Variação cambial passiva (2.517) (4.897)
Outras despesas financeiras (2.879) (5.385)
Juros sobre arrendamentos (32.140) (21.262)
Tarifas bancárias (237) (352)
Total (63.260) (56.420)
Receitas financeiras:
Rendimentos sobre aplicações financeiras 1.575 168
Ganhos com ajuste a valor justo - derivativos 20 –
Variação cambial ativa 3.236 2.131
Outras receitas financeiras 2.021 1.963
Juros sobre arrendamentos 12.097 7.562
Total 18.949 11.824
Resultado financeiro, líquido (44.311) (44.596)
27. Partes relacionadas: a) Remuneração de pessoal-chave da 
Administração: O pessoal-chave da Administração do Grupo CMAA é 
composto pela Diretoria Executiva e pelo Conselho de Administração. Os 
montantes referentes à remuneração do pessoal-chave da Administração 
são desembolsados pela parte relacionada usina Vale do Tijuco Açúcar e 
Álcool S.A., que durante o exercício findo em 31/03/23, a título de 
benefícios de curto prazo foram de R$7.486 (R$6.385 em 31/03/22) e 
incluem salários, bônus, remunerações variáveis e benefícios diretos e 
indiretos. A assembleia geral aprovou o montante de remuneração global 
anual dos administradores no total de R$ 9.720 para os exercícios findos 
em 31/03/23 e 22, entretanto o valor está sujeito a alterações conforme 
política de bonificação aprovada pelo Grupo. b) Principais saldos de 
transações: As transações efetuadas junto às partes relacionadas, 
excetuando a compra de matéria-prima, a qual é feita de acordo com o 
preço de mercado, são realizadas com base em condições negociadas 
entre a Cia. e as partes relacionadas, as quais poderiam ser diferentes caso 
fossem realizadas com partes não relacionadas. Os saldos com partes 
relacionadas, que são compostos por transações com os acionistas ou 
empresas ligadas aos acionistas, estão apresentados como seguem: 
Ativo circulante 31/03/23 31/03/22
Créditos com partes relacionadas
Vale do Tijuco Açúcar e Álcool S.A. (i) 69 –

69 –
Ativo não circulante
Terra Forte Empreendimentos e Participações S.A.(ii) – 18.851

– 18.851
Direito de uso sobre parcerias agrícolas
Terra Forte Empreendimento e Participações S.A.(iii) 73.911 75.909
Pirapitinga Participações Ltda. (iii) 27.157 –
Total ativos 101.068 75.909

101.137 94.760
Passivo não circulante
Fornecedores partes relacionadas (NE 16) 31/03/22 31/03/22
Vale do Tijuco Açúcar e Álcool S.A. (i) 762 1.410
Canápolis Açúcar e Etanol S.A. (i) – 17
Terra Forte Empreendimento e Participações S.A. (i) – 1.662

762 3.089
Débitos com partes relacionadas (NE 15)
Vale do Tijuco Açúcar e Álcool S.A. (iv) 185.180 150.330

185.180 150.330
Arrendamentos e parceria agrícola a pagar
Terra Forte Empreendimento e Participações S.A.(iii) 88.611 95.214
Pirapitinga Participações Ltda. (iii) 51.119 –
Total arrendamentos e parceria agrícola a pagar 139.730 95.214
Total de passivos 325.672 248.633

2023 2022
Resultado
Venda de produtos e prestação de serviços (v) – 9.100
CZ Energy comercializadora de etanol S.A. – 9.100
Amortização de direito de uso e juros apropriados (iii)
Terra Forte Empreendimento e Participações S.A. (16.411) (16.732)
Pirapitinga Participações Ltda. (4.622) –

(21.039) (16.732)
(i) Montante referente a vendas/compras de insumos agrícolas e ativos 
entre partes relacionadas. (ii) Mútuo a receber junto a Terra Forte Empre-
endimentos e Participações S.A., com incidência de  juros totalmente liqui-
dado em 28/03/23. (iii) Montante referente a direito de uso e passivo de 
arrendamento junto as referidas partes relacionadas. (iv) Mútuo a pagar, 
sem incidência de juros. (v) Receita proveniente de transação de comercia-
lização de etanol realizada na safra 21/22 com a parte relacionada CZ 
Energy comercializadora de etanol S.A..  A Canápolis concede garantias fi-
nanceiras para operações de fornecedores, conforme descrito na nota 
explicativa nº 21. 28. Informações suplementares aos fluxos de caixa: 
a) Transações que não afetaram o caixa:
Transações que não afetaram caixa 2023 2022
Direito de uso 74.532 170.327
Cessão de arrendamentos e parcerias
 agrícolas a receber 49.600 62.555
Depreciação de imobilizado
 capitalizados como ativo biológico 1.022 631
Depreciação de imobilizado capitalizados
 como imobilizado - cultura permanente 1.295 591
Juros sobre arrendamentos capitalizados
 como imobilizado - cultura permanente 4.009 1.873
Amortização de direito de uso capitalizados
 como imobilizado - cultura permanente 6.123 4.582
29. Cobertura de seguros: A Cia. adota a política de contratar cobertura 
de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados 
suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua 
atividade. Em 31/03/23, a Cia. possui cobertura de seguros por valores 
considerados suficientes pela sua Administração para cobrir eventuais 
perdas, os quais se encontram demonstrados a seguir: 
Bens segurados Importância segurada
Responsabilidade civil 60.000
Veículos 100% tabela FIPE
Máquinas e equipamentos diversos 42.140
Patrimonial 400.000
D&O (Alta Administração) 30.000
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Canápolis Açúcar e Etanol S.A. - 
Canápolis - MG - Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da 
Canápolis Açúcar e Etanol S.A. (“Companhia”) que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de março de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 
31 de março de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 

profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A 
diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 

auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 

de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 

a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.  

Goiânia, 18 de agosto de 2023

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Ltda.

CRC SP-015199/F
Wagner dos Santos Junior
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